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b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processamentos 
relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 8.º da Lei Orgânica 
da Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 233/2009, de 15 de Setem-
bro, delego no Comandante da Escola Naval, Contra -almirante José 
Luís Branco Seabra de Melo a competência que por lei me é atribuída 
para:

a) No âmbito das suas atribuições, autorizar despesas com empreitadas 
de obras públicas até ao limite de 99 759,58 €;

b) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efectivo, 
a militarizados e a funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha 
(MPCM), que prestem serviço na Escola Naval:

(1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
(2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
(3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
(4) Conceder licença por adopção;
(5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
(6) Autorizar assistência a filho;
(7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença cró-

nica;
(8) Autorizar assistência a neto;
(9) Autorizar dispensa de trabalho nocturno e para protecção da se-

gurança e saúde;
(10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
(11) Autorizar outros casos de assistência à família.

c) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional, por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas 
de custo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 21 de Junho 
de 2011, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto 
praticados pelo Comandante da Escola Naval, que se incluam no âmbito 
desta subdelegação e delegação de competências.

4 — É revogado o Despacho n.º 1823/2011 de 10 de Janeiro, do 
Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada (publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 17, de 25 de Janeiro de 2011).

09 -09 -2011. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, José 
Carlos Torrado Saldanha Lopes, almirante.
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 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.º 18670/2011
Por despacho de 08 de Agosto de 2011 do Exmo. Tenente -General 

Ajudante -General do Exército, proferido no uso de competência dele-
gada, subdelega no Coronel Tirocinado Francisco Joaquim Costa Lopes, 
presidente da secção autónoma n.º 1 (SA 1) do conselho coordenador da 
avaliação do Exército, a competência em si delegada, para a prática dos 
seguintes actos, no âmbito da respectiva secção autónoma:

a) Validar as avaliações de “desempenho relevante” e “desempenho 
inadequado” bem como proceder ao reconhecimento do “desempenho 
excelente”;

b) Homologar as avaliações anuais;
c) Decidir das reclamações dos avaliados;
d) Nomear avaliador específico que elaborará proposta de avaliação, a 

entregar à Secção Autónoma (SA), com vista à avaliação anual requerida 
pelos trabalhadores que se encontrem nas situações previstas nos nos 3, 5 
e 7 do artigo 42.º da Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de Dezembro (SIADAP);

e) Presidir à SA e designar os dirigentes que a integram, nos termos 
da lei (n.º 2 do artigo 58.º do SIADAP);

f) Designar, pelo período de dois anos, os 4 vogais representantes 
da Administração na Comissão Paritária (dois efectivos, um dos quais 
orienta os trabalhos, e dois suplentes. Os vogais são membros da SA) 
(n.º 3 do artigo 59.º do SIADAP);

g) Submeter à apreciação da Comissão Paritária os requerimentos 
fundamentados dos trabalhadores que solicitem a intervenção deste 
órgão sobre as propostas de avaliação de que tomaram conhecimento e 
que serão sujeitas a homologação (nos 1 e 2 do artigo 70.º do SIADAP);

h) Atribuir, no caso do n.º 5 do artigo 69.º do SIADAP, nova menção 
qualitativa e quantitativa e respectiva fundamentação, quando decidir 
pela não homologação das avaliações atribuídas pelos avaliadores ou 
pela SA (n.º 2 do artigo 60.º do SIADAP);

i) Proceder a nova avaliação, quando for proferida decisão favorável 
ao trabalhador em sede de recurso hierárquico ou jurisdicional, sempre 
que não seja possível ao novo superior hierárquico proceder à sua revisão 
(n.º 3 do artigo 73.º do SIADAP);

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde 30 de Maio 
de 2011, ficando deste modo ratificados todos os actos e despachos 
entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação.

08 de Setembro de 2011. — O Chefe da Repartição, Carlos Manuel 
Mira Martins, COR TM.
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 FORÇA AÉREA

Comando da Logística da Força Aérea
Despacho n.º 12535/2011

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante do Depósito Geral de Material da Força Aérea, Coronel 
ADMAER 070945 -L João Manuel Vargas Inácio, a competência para 
autorizar a realização de despesas com a locação e aquisição de bens e 
serviços e empreitadas de obras públicas, que me foi subdelegada pela 
alínea a) do n.º 1 do Despacho n.º 37/2011, de 5 de Setembro de 2011, do 
Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, até ao montante de € 100.000,00.

2 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
na entidade designada no ponto anterior, pelo montante aí indicado, a 
competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 1 do 
Despacho n.º 37/2011, de 5 de Setembro de 2011, do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 21 de Junho de 
2011, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto prati-
cados pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

12 de Setembro de 2011. — O Comandante, Victor Manuel Lourenço 
Morato, TGEN/PILAV.
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 Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal
Despacho n.º 12536/2011

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 
seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25JUN, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30AGO e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23SET, considerando o 
n.º 5 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma:

Quadro de Sargentos OPSAS
SAJ OPSAS Q -e 040434 -K Rui Jorge Pereira de Barros 

Vala  — BA5

Conta esta situação desde 05SET2011.
5 de Setembro de 2011. — Por subdelegação do Comandante do 

Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Director, interino, José Alberto Fangueiro da Mata, 
COR/PILAV.
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 Despacho n.º 12537/2011

Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento em 
seguida mencionado passe à situação de reserva, por declaração expressa, 
ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25JUN, 




